[image: image1.jpg]Prefeitura Municipal de Tupi Paulista

Paco Municipal "Dr. Jodo Roque Franceschi"
Rua Jilio Cantadori, 405 CEP 17930-000 Tupi Paulista - SP




[image: image2.png]



[image: image2.png]





PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2024, DE 08 DE ABRILDE 2024 

“Dispõe sobre alteração na Lei Complementar n. 202 de 20 de março de 2018
e da outras providências.”

Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO, Prefeito do Município de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e Ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º - Os artigos 12, inciso IX e 20 caput da Lei Complementar 202 de 20 de março de 2018 passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 12 –
IX - caução correspondente ao valor das obras de infraestrutura que o loteador se comprometeu a fazer no loteamento que deverá ser prestada em dinheiro, fiança bancária, seguro garantia, bens imóveis e nota promissória, nos termos do § 4º do art. 20, ficando a critério do município a escolha do tipo de garantia.
Art. 20 - A caução pode ser prestada em carta de fiança bancária, seguro garantia, dinheiro, hipoteca sobre bens imóveis e nota promissória, sempre em valor não inferior ao orçado para as obras de urbanização do loteamento, ficando a critério do município a escolha do tipo de garantia.

Art. 2º - Os artigos 77 a 85 da Lei Complementar 202 de 20 de março de 2018 passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 77 - Aplicam-se aos Condomínios Especiais de Casas ou de Lotes as regras dos capítulos I, II e III supra no que for compatível, respeitadas as condições especiais previstas neste Capítulo.

Art. 78 - Tratando-se de condomínio especial de casas e de lotes, as obras previstas no art. 8º da Lei 4.591/64, por força do Decreto-Lei nº 271/67, serão as obras de infraestrutura do empreendimento, no caso do condomínio de lotes e estas acrescidas da edificação, no caso do loteamento de casas.

§ 1º - No condomínio especial de lotes considera-se unidade autônoma o lote e não a edificação sobre este.

§ 2º – A propriedade do sistema interno de circulação, áreas verdes e equipamentos comunitários, se existentes, não passará ao Município, ao contrário, permanece como propriedade em área comum dos condôminos.
Art. 79 - Na instituição de Condomínio Especial de Casas ou de Lotes em área urbana será observado o limite máximo de 8.000 m² (oito mil metros quadrados) de área.

Parágrafo único. Para o Condomínio Especial de Casas ou de Lotes que, por sua localização, não apresentem o risco de causar, no presente ou no futuro, transtornos ao sistema viário adjacente, com a interrupção da continuidade das vias públicas ou dificuldades ao trânsito da região, poderá o Município, ouvido o setor de engenharia, autorizar a implantação, mesmo se a área for superior ao previsto no caput.

Art. 80 - São requisitos mínimos do Condomínio Especial de Lotes:

a) Todo o perímetro deve estar murado, se localizado em área urbana ou área de expansão urbana.

b) A existência de portaria, que poderá ser substituída por sistema eletrônico e caixa de correio individual nos condomínios com até 10 (dez) unidades autônomas;

c) Área verde e de recreação em percentual não inferior a 10% (dez por cento) da área total da gleba;

d) Área interna para estacionamento de veículos de visitantes, nos casos de condomínios com mais de 10 (dez) unidades autônomas cujas vias de circulação estejam nos moldes do Art. 84 e seus parágrafos.

e) Em caso de edificações mulfifamiliares, a área interna para estacionamento de veículos deverá obedecer ao mínimo de uma vaga por unidade residencial, e acréscimo de estacionamento de visitantes para vias de circulação nos moldes do Art. 84 e seus parágrafos.

f) Todos os lotes devem ser servidos da infraestrutura básica, nos termos do Art. 6º e ter acesso às vias de circulação internas;

g) Nenhum lote poderá ter metragem inferior ao definido no Art. 25;

h)      Todas as áreas comuns deverão ser servidas de iluminação.

§ 1º - Havendo área de preservação permanente, esta não poderá ser incluída nas áreas exclusivas das unidades autônomas nem poderá ficar encravada, sem acesso.

§ 2º - Considera-se pavimentação, para os condomínios estabelecidos em área urbana ou de expansão urbana, o arruamento utilizando-se pavimentação asfáltica com a utilização de CBUQ de 04 (quatro) centímetros, aprovado pela Municipalidade.

§ 3º - As obras residenciais no Condomínio Especial de Lotes somente poderá serem iniciadas com a autorização e expedição de Alvará de Construção, e estas condicionadas a verificação e emissão de Termo de Recebimento das obras de infraestrutura básicas estabelecidos nas diretrizes de projeto pelo corpo técnico Municipal. 

Art. 80-A - São requisitos mínimos do Condomínio Especial de Casas:

a) Todo o perímetro deve estar murado, se localizado em área urbana ou área de expansão urbana.

b) A existência de portaria, que poderá ser substituída por sistema eletrônico e caixa de correio individual nos condomínios com até 10 (dez) unidades autônomas;

c) Área verde e de recreação em percentual não inferior a 5% (cinco por cento) da área total da gleba;

d) Área interna para estacionamento de veículos de visitantes, nos casos de condomínios com mais de 10 (dez) unidades autônomas cujas vias de circulação estejam nos moldes do Art. 84-A, parágrafo único.

e) Área interna para estacionamento de veículos no caso de condomínios com edificações multifamiliares, sendo o mínimo de uma vaga por unidade residencial, e acréscimo de estacionamento de visitantes para vias de circulação nos moldes do Art. 84-A, parágrafo único.

f) Todos os lotes ou casas devem ser servidos da infraestrutura básica, nos termos do Art. 6º e ter acesso às vias de circulação internas;

g) Nenhum lote onde será edificada a casa poderá ter metragem inferior a 125,00 metros quadrados, somadas as áreas privativas e as comuns, devendo a privativa não ser inferior a 90,00 metros quadrados, com largura mínima de 8,00 metros;

h)      Todas as áreas comuns deverão ser servidas de iluminação.

§ 1º - Havendo área de preservação permanente, esta não poderá ser incluída nas áreas exclusivas das unidades autônomas nem poderá ficar encravada, sem acesso.

§ 2º - Considera-se pavimentação, para os condomínios estabelecidos em área urbana ou de expansão urbana, o arruamento utilizando-se pavimentação asfáltica com a utilização de CBUQ de 04 (quatro) centímetros, aprovado pela Municipalidade.

§ 3º - As obras residenciais no Condomínio Especial de Casas somente poderá serem iniciadas com a autorização e expedição de Alvará de Construção, e estas condicionadas a verificação e emissão de Termo de Recebimento das obras de infraestrutura básicas estabelecidos nas diretrizes de projeto pelo corpo técnico Municipal. 

Art. 81 - Para efeitos tributários, a cada unidade autônoma corresponderá um cadastro tributário autônomo que incluirá as metragens de terreno da unidade autônoma e eventuais construções, além da fração ideal correspondente às áreas comuns do condomínio.

Art. 82 - Competirá exclusivamente aos Condomínios Especiais de Casas ou de Lotes, com relação às áreas internas, a coleta do lixo, a manutenção da infra- estrutura, incluída a iluminação e conservação das áreas destinadas ao sistema de lazer.
Art. 83 - O projeto de Condomínio Especial de Casas ou de Lotes deverá apresentar Minuta de Convenção de Condomínio, disciplinando o uso das áreas privativas e comuns, bem como as limitações, restrições e eventuais parâmetros de padrão e tipologia para as edificações e construções sobre os lotes no seu interior.

Art. 84 - As vias internas de uso do Condomínio Especial de Lotes devem atender a largura mínima do leito carroçável de 14,00 metros e as demais características viárias definidas para o parcelamento, como previsão de estacionamento.

§ 1º - Serão admitidas vias exclusivas com largura inferior a 10 m (dez metros), porém o leito carroçável nunca inferior a 9 m (nove metros) e largura mínima de 2 m (dois metros) para passeio de pedestres, se asseguradas condições de qualidade, habitabilidade e acessibilidade.

§ 2º- As vias exclusivas são aquelas que possuem frente de lotes de apenas um lado da via, tendo, consequentemente, passeio apenas deste lado.
Art. 84-A - As vias internas de uso do Condomínio Especial de Casas devem atender a largura mínima do leito carroçável de 8 m (oito metros) e as demais características viárias definidas para o parcelamento, como previsão de estacionamento.

Parágrafo Único – A largura mínima para o passeio de pedestres deverá ser de 1,80 metros, se asseguradas condições de qualidade, habitabilidade e acessibilidade.

Art. 85 – Os condomínios especiais de casas ou lotes existentes quando da entrada em vigor desta Lei poderão ter sua aprovação realizada pelo Poder Executivo a titulo de regularização, atendidas as condições estabelecidas no ato da aprovação.

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal Dr. João Roque Franceschi, em 08 de abril de 2.024.

Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO
Prefeito Municipal

